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1. Nome Científico
	Tapirus terrestris Linnaeus, 1758


2. Nomes comuns

	Anta, anta brasileira (Português), lowland tapir, Brazilian tapir, South American tapir (Inglês), tapir D’Amérique, tapir terrestre (Francês), maypouir, sacha vaca (Quechua), tapir, anta brasileña, danta, danta amazónica, gran bestia, tapir brasileño (Espanhol).


3. Sinonímias 
	


4. Taxonomia (caso haja algum problema taxonômico recente ou que perdure, que possa levar a confusão na identificação da espécie).
	Quatro subespécies são reconhecidas: T. t. terrestris Linnaeus, 1758, da Venezuela e Guianas ao Brasil central e nordeste da Argentina; T. t. colombianus Hershkovitz, 1954, nas áreas tropicais da Colômbia; T. t. aenigmaticus Gray, 1872, no sudeste da Colômbia, leste do Equador e nordeste do Peru; e, T. t. spegazzinii Ameghino, 1909, do sudeste do Brasil (Mato Grosso), leste da Bolivia, Paraguai e norte da Argentina (Medici 2011). 

Em 2013, Cozzuol et al. (2013) sugerem a descrição de uma nova espécie de anta, Tapirus kabomani, com sua distribuição no sudeste da Amazônia, abrangendo o estado do Amazonas, Rondônia e Mato Grosso e na Amazônia Colombiana. Segundo os autores o conhecimento das comunidades locais e documentos fotográficos também sugerem que a espécie pode estar presente no leste da Amazônia, região do Amapá e sula da Guiana Francesa. O habitat onde a nova espécie foi encontrada são mosaicos de florestas e savana aberta. Os autores descrevem a T. kabomani como a menor espécie de anta, com comprimento total 130 cm e massa corporal estimada em cerca de 110 kg. Difere de T. terrestris devido a sua coloração mais escura, testa mais larga e tamanho corporal menor. Para Cozzuel et al. (2013), as análises morfológicas e moleculares indicam evidências claras que se trata de uma nova espécie. 

Voss et al. (2014) contestaram as evidências morfológicas e moleculares apresentadas por Cozzuel et al (2013). No entanto, os autores sugerem que a taxonomia da espécie sul-americana merece uma avaliação minuciosa. Apesar da contestação da descrição da nova espécie, Cozzuol et al. (2014) consideram suas análises e dados válidos, sustentando a proposta. O Grupo de Especialistas de Anta da IUCN ainda não reconheceram a nova espécie.


5. Presença em listas de espécies ameaçadas (Nacional, Global, Estadual)
	Na última avaliação nacional, Tapirus terrestres foi categorizada como Vulnerável pelos critérios A2bcd + A3bcd (Medici et al. 2012), estando atualmente na lista nacional de espécies ameaçadas (MMA, 2014).

A IUCN Red List classifica a Anta Brasileira como Vulnerável (VU) A2cde+3cde (Naveda et al. 2008). Adicionalmente, a espécie consta no Apêndice II da CITES (CITES 2010). No Brasil, a Anta Brasileira é considerada VU em São Paulo (São Paulo 2010), EN no Paraná, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Santa Catarina e Minas Gerais (Bergallo et al. 2000, Mikich & Bérnils 2004, Espírito Santo 2005, Minas Gerais 2010, Santa Catarina 2011) e CR no Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul 2014). Na Bahia, uma avaliação recente ainda não publicada em decreto considera a espécie como ameaçada no estado (Bianconi et al. no prelo.).



6. Distribuição geográfica

	A distribuição histórica da Anta Brasileira cobria originalmente cerca de 13.129.874 km². Em 2005, a espécie foi considerada extinta em 14% desta área, sendo que, no Brasil, as principais reduções foram no nordeste e sul (Taber et al. 2007). Em alguns locais da Amazônia, a espécie já foi extinta (p. ex. município de Senador Guiomard, AC - Silva & Drumond 2009a) e em dois seringais localizados respectivamente na RESEX Chico Mendes e no Projeto de Assentamento Agroextrativista Chico Mendes, ambos no sudoeste do Estado do Acre (Rosas & Drumond 2009).

Na Mata Atlântica, somente os estados da Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo apresentam registros recentes de Tapirus terrestris. Na maior parte da Mata Atlântica nordestina a espécie está extinta (Silva Jr. & Mendes Pontes 2008). Em algumas regiões do Espírito Santo, as antas foram extirpadas há 60-70 anos (Flesher & Gatti 2010), e em áreas como as Reservas Biológicas de Córrego Grande e Córrego do Veado as populações sobreviventes de anta devem ser compostas por pouquíssimos indivíduos, devendo desaparecer em poucos anos caso medidas de manejo e conservação não sejam implementadas (Chiarello et al. 2007, Flesher & Gatti 2010). Tapirus terrestris ocorria na região Serrana de Santa Teresa até o início da década de 1990, sendo o último registro confirmado de 1991, para a Estação Biológica de Santa Lúcia, ES (Passamani et al. 2000). Na Reserva Vale Natural, ES, a população estimada de 200(33 indivíduos (Ferreguetti et al. 2017) pode ser considerada viável para conservação (Gatti et al. 2011). Ao sul do Rio Doce, suspeita-se de sua ocorrência apenas no Parque Nacional do Caparaó (Chiarello et al. 2007, Flesher & Gatti 2010). Já no Rio de Janeiro, apesar de a Serra dos Órgãos ser reconhecida internacionalmente como área prioritária para conservação de vertebrados (Eken et al. 2004), o Parque Nacional da Serra dos Órgãos protege uma área muito pequena (10.619 ha até 2008, ampliados para 20.024 ha em 2008), sendo uma área insuficiente para proteger populações viáveis de algumas espécies que ocorrem em baixas densidades, tais como Tapirus terrestris, que presumivelmente está extinta na área do Parque (Cunha 2004). Pesquisadores que trabalham há vários anos na REBIO Poço das Antas e na REBIO União, no Estado do Rio de Janeiro, relatam que desde que iniciaram as suas pesquisas há mais de 15 anos nunca identificaram a presença de Tapirus terrestris na área (De Araújo et al. 2008). No município de Fênix, no Paraná, os entrevistados relataram a última observação ocorrida no ano de 1972. Entretanto, em Julho de 1995, foi encontrada uma amostra fecal da espécie. Esta foi a última evidência de Tapirus terrestris no local (Rocha-Mendes et al. 2005). No sul do Paraná há registro de 4 indivíduos no Corredor Ecológico das Araucárias (Vidolin et al. 2011). Na Usina Serra Grande, em Alagoas, Bachand et al. (2009)  descrevem a dieta de Tapirus terrestris. Neste mesmo ano e na mesma área de estudo, Lazure et al. (2010), trabalhando com a dispersão de sementes por catetos e queixadas (Pecari tajacu e Tayassu pecari), afirmam que possivelmente as antas estão regionalmente extintas e que dos grandes mamíferos conhecidos na região, somente os catetos estão presentes. No Rio Grande do Sul, o Parque Estadual do Turvo é o único local a apresentar registros recentes de Tapirus terrestris.

No Cerrado, apenas 20% das populações de anta têm probabilidade de sobrevivência a longo prazo. No Pantanal, onde é observada uma perda de hábitat de 0,47% por ano (conversão de hábitat em pastagens), estima-se que 15,5% da área do bioma será perdida em 33 anos (3 gerações da Anta Brasileira), levando a drásticas reduções na distribuição da espécie no bioma. 




7. Pontos de registro: (Deverão ser inseridos na planilha de inserção de ocorrências) 
8. Habitat (Descreva o mais detalhadamente possível sobre habitat e microhabitat do táxon. Inclua informações sobre os biomas em que ocorre) 
	A espécie habita uma grande variedade de ambientes, desde florestas de galeria a florestas tropicais de baixas elevações, além de áreas sazonalmente inundáveis (Eisenberg 1989, Medici 2010). Entretanto, de maneira geral, a anta é um animal que vive em ambientes florestais associados a fontes de água permanentes.  O nível de associação com diferentes tipos de hábitat varia extensivamente, entretanto, florestas ripárias são ambientes de extrema importância para a anta (Medici 2010). Da mesma maneira, florestas de palmeiras constituem um dos hábitats mais importantes para esses animais (Fragoso 1997).  Cordeiro (2004) relata que as matas no Pantanal, principalmente aquelas apresentando manchas da palmeira Acuri (Atalea phalerata – Arecaceae) são hábitats preferenciais e de extrema importância para a viabilidade da população de antas, correspondendo a um importante fator para o entendimento da distribuição e abundância de Tapirus terrestris no Pantanal.  Outro estudo realizado no Pantanal Sul indica que mais antas foram avistadas em cordilheiras de mata (Desbiez 2009) do que em outros tipos de hábitat. 


9. População (informações sobre a abundância da espécie, utilizando-se dados de tamanho populacional; número total de indivíduos sexualmente maduros ou estimativa da população, número total de indivíduos a partir do índice de abundância relativa mais adequado ao táxon, em escala local ou regional. Informações conhecidas sobre a densidade populacional local, regional ou global, grau de fragmentação da população e grau de fragmentação entre subpopulações também devem ser incluídas. Se nenhuma informação quantitativa sobre o tamanho da população estiver disponível, indique pelo menos se a espécie é facilmente encontrada na natureza. Caso não haja nem esta última informação, deixe isso claro no espaço abaixo)
	Não há registro de projetos de pesquisa especificamente focados na Anta Brasileira em áreas da Amazônia Brasileira. Entretanto, existem alguns estudos que utilizaram transecções lineares para levantamentos de fauna que obtiveram resultados de densidade para a Anta Brasileira na região. Peres (2000) estimou a densidade de antas na Amazônia variando entre 0,11 e 0,52 indivíduos/km². Zimmerman et al. (2001) obtiveram uma densidade de 0,62 indivíduos/km² no Pará. Haugaasen e Peres (2005) obtiveram uma densidade específica para terra firme em 0,23 indivíduos/km². Mendes-Pontes (2004) utilizou transecções diurnas e noturnas e obteve densidades bastante altas variando entre 3,3 e 3,7 indivíduos/km² na Estação Ecológica do Maracá em Roraima. 

Medici (2010) estimou em aproximadamente 130 indivíduos a população de antas na Mata Atlântica do Parque Estadual Morro do Diabo (350 km2), Região do Pontal do Paranapanema, São Paulo. O mesmo estudo estimou um total de 22 indivíduos adicionais em sete fragmentos de floresta de menor tamanho no entorno do Morro do Diabo. No mesmo local, as estimativas de densidade populacional foram bastante variáveis (0,21 a 1,35 indivíduos/km2 – Medici 2010), variação esta explicada por diferentes métodos utilizados para estimar densidade populacional, dentre eles a rádio-telemetria, transectos lineares noturnos e Footprint Identification Technique (Medici 2010). Também no Pontal do Paranapanema, densidades estimadas por Cullen et al. (2000) para três fragmentos de florestas de diferentes tamanhos e níveis de conservação variou de 0,30 a 0,47 indivíduos/km². No Parque Estadual do Turvo no Rio Grande do Sul, Kasper et al. (2007) e Fialho (2007) obtiveram poucos registros de anta (respectivamente oito e três, utilizando, no primeiro trabalho, pegadas, observações e transecções lineares e, no segundo, 341 km de transecções lineares). Vidolin et al. 2011 estimaram uma baixíssima densidade populacional no Corredor Ecológico das Araucárias, Paraná (0,09 indivíduos/km2), o que representa um estado de extinção ecológica, da qual a redução drástica dos indivíduos não garantem o desempenho do papel ecológico da espécie (Vidolin et al. 2011). Para Minas Gerais, Eduardo et al. (2012) modelaram a viabilidade das populações de áreas protegidas e a predição é de que apenas 4 das 65 áreas protegidas do estado possuem população capaz de persistir aos próximos 1.000 anos.

Na oficina do primeiro ciclo de avaliação da espécie, estimou-se, com base nos dados da tabela anexa em excel e na experiência pessoal dos autores, que existem 33 populações de Anta Brasileira no bioma; destas, 24 têm menos de 100 indivíduos, dentre as quais 22 têm menos do que 50 indivíduos e destas 17 têm menos do 20 indivíduos. Só existem três áreas que mantêm populações viáveis com mais de 200 indivíduos, e 40% da população total está concentrada no maciço da Serra do Mar, em São Paulo e no Paraná. Uma grande parcela das populações está em áreas muito fragmentadas, com um forte impacto: caça, atropelamento, perda de qualidade de hábitat, fogo, crescimento de centros urbanos e áreas rurais no entorno das unidades. Todas as populações com menos de 200 indivíduos podem desaparecer em até 33 anos, e mesmo as populações maiores estão sujeitas a declínios populacionais devido às mesmas pressões que atingem as populações pequenas (Gatti et al. 2011). Estimamos que a população declinará em até 50% nas próximas três gerações, caso não ocorra manejo para as populações < 200 indivíduos. 

Através da utilização de um cálculo de áreas remanescentes de Cerrado, foi estimado um total de 130.000 antas neste bioma (utilizando a densidade estimada por Desbiez (2009), 0,13 antas/km², calculada para áreas de Cerrado no Pantanal).  Essa estimativa resultou em 65.000 indivíduos maduros (48% de indivíduos maduros na população). Entretanto, é preciso considerar que existem muitas áreas de Cerrado onde não existem antas, por exemplo, o Parque Nacional da Serra da Canastra. Compilamos então uma listagem de áreas protegidas no bioma Cerrado (Arquivo Excel em anexo) e revisamos as áreas listando localidades de ocorrência da anta de acordo com a experiência dos participantes da oficina. Não houve certeza quanto à grande parte das localidades e consequentemente será necessário uma consulta posterior com pesquisadores que não estiveram presentes na oficina de forma a confirmar a presença da espécie nessas áreas. Desta forma, seremos capazes de compilar uma lista mais completa de localidades de ocorrência da Anta Brasileira no Cerrado e com isso calcular de forma mais precisa o número total de indivíduos no bioma. Isso não deve alterar a categoria estabelecida, entretanto vai nos fornecer ferramentas para a conservação da espécie no futuro. Rodrigues et al. (2014) relata o retorno de registros de anta para área de cerrado do sudeste de São Paulo (Estação Ecológica de Jataí). 

Pouco se sabe sobre as populações de Tapirus terrestris do Pantanal Brasileiro. Schaller (1983) estimou a densidade de Tapirus terrestris na Fazenda Acurizal, sub-região do Rio Paraguai, em 0,64 indivíduos/km². Cordeiro (2004) estimou uma densidade de 0,55 indivíduos/km² para o conjunto das fisionomias vegetais presentes na RPPN SESC-Pantanal na sub-região de Barão de Melgaço (0,71 indivíduos/km² em ambiente florestais e 0,39 indivíduos/km² em ambientes abertos). Segundo o mesmo autor, baseado nestes dados de densidade, pode-se estimar que o tamanho da população de antas na RPPN seja de 581 indivíduos para o período estudado. Através da utilização de armadilhas fotográficas, Trolle et al. (2008) observaram 27 indivíduos de Tapirus terrestris e estimaram uma densidade de 0,58±0,11 indivíduos/km2 para a mesma área. Pelo método de transecção linear, Trolle et al. (2008) observaram 23 indivíduos e estimaram uma densidade de 0,55 indivíduos/km². Desbiez (2009) utilizou transecções lineares e estimou uma densidade média de 0,21 indivíduos/km² para todas as fisionomias estudadas na Fazenda Nhumirim na sub-região da Nhecolândia, mas relata que a maior densidade foi observada em ambiente florestal (0,40 indivíduos/km²) e que antas não foram avistadas nas áreas alagadas.  Utilizando a densidade mais obtida por Desbiez, de 0,21 antas/km2, a população de antas no Pantanal é estimada em 29.400 animais, dos quais 48% são maduros (14.700 indivíduos maduros).

A Tabela 1 apresenta estimativas de densidade populacional da Anta Brasileira em diferentes áreas.  

Tabela 1. Estimativas de densidade populacional da Anta Brasileira em áreas do Pantanal, Amazônia e Mata Atlântica.

Local

Densidades

(indivíduos/km²)

Referências e Métodos 

Fazenda Acurizal / Rio Paraguai

0,64

Schaller (1983), contagem direta

SESC Pantanal / Barão de Melgaço

0,55

Floresta: 0,71

Áreas abertas: 0,37

Cordeiro (2004), transecção linear diurna

SESC Pantanal / Barão de Melgaço

0,30-0,55-1,01

Trolle et al. (2008), transecção linear diurna

SESC Pantanal / Barão de Melgaço

0,58 ± 0,11

Trolle et al. (2008),  armadilhas fotográficas

Fazenda Nhumirim / Nhecolândia

0,21

Floresta: 0,40

Cerrado: 0,13

Desbiez (2007) e Desbiez (2009), transecção linear diurna

Amazônia Brasileira

0,11-0,52

Peres (2000), transecção linear diurna

Centro Kayapó de Estudos Ecológicos, Pará

0,62

Zimmerman et al. (2001), transecção linear diurna

Lago Uauaçú, Amazônia Centro-Oeste

0,23

Terra firme

Haugaasen & Peres (2005), transecção linear diurna

Estação Ecológica do Maracá, Roraima

3,3-3,7

Mendes-Pontes (2004), transecção linear diurna e noturna

Parque Estadual Morro do Diabo

São Paulo

0,20-0,41-0,84

Cullen et al. (2000), transecção linear diurna

Estação Ecológica Caetetús

São Paulo

0,47

Cullen et al. (2000), transecção linear diurna

Fazenda Mosquito

São Paulo

0,30

Cullen et al. (2000), transecção linear diurna

Parque Estadual Mata dos Godoy

Paraná

2,20-2,50

Rocha (2001), observações diretas/área

Parque Estadual Morro do Diabo

São Paulo

0,34

Medici (2010), rádio-telemetria

Parque Estadual Morro do Diabo

São Paulo

0,64

Medici (2010), transecção linear noturna

Parque Estadual Morro do Diabo

São Paulo

0,43

Medici (2010), método de identificação de pegadas (FIT)

Reserva Vale Natural Espírito Santo

0,77

Ferreguetti et al. (2017), armadilhas fotográficas

Reserva Vale Natural Espírito Santo

0,8(0,2

Ferreguetti et al. (2017), transecção linear

Corredor Ecológico das Araucárias Paraná

0,09

Vidolin et al. (2011), registro de sinais (pegadas, fezes) e observação direta 




10. Tendência populacional (marque uma das seguintes opções)

(        ) crescente
   (       ) decrescente     (        ) estável
          (         ) desconhecida

10.a) Justificativa (descreva aqui estimativas quantitativas relacionada à variação populacional, tais como declínio ou redução. Se possível, inclua o esforço de amostragem nas áreas em que essas variações ocorreram ao longo do tempo)

	


11. Existe conectividade com populações de regiões vizinhas? 

(       ) sim (*)                 (       )   não

11.a) Justificativa, caso tenha assinalado sim: Se existir aporte de indivíduos de populações de países vizinhos, qual a contribuição das populações vizinhas para a manutenção da população no Brasil? Espera-se que essa contribuição aumente/diminua no futuro? Existe evidência de aumento/diminuição nos níveis de ameaça nesses países? A população no Brasil pode declinar devido à modificação ocorrida nas populações vizinhas?

	


12. História Natural (Informe sobre a caracterização geral da espécie, como caracteres diagnósticos e citogenéticos, variabilidade genética, aspectos sobre sua biologia, como sítio de canto, modo reprodutivo, fecundidade, tipo de dieta, capacidade da espécie de persistir em ambientes alterados ou resiliência, se a espécie é críptica, de difícil coleta e outros aspectos relevantes para a avaliação do grau de risco de extinção)

	As antas permanecem inativas e descansam durante o dia e saem durante a noite para se alimentar (Medici 2001, 2010). Apesar de sua dieta ser composta principalmente por folhas e fibras, frutos são também um importante recurso alimentar. Na Mata Atlântica semi-decídua brasileira, um estudo baseado na análise de 170 amostras fecais e dois conteúdos estomacais mostrou que as antas consomem 58 espécies de frutos de 23 famílias de planta diferentes (Tófoli 2006). Muitos estudos na Mata Atlântica brasileira relatam a presença significativa do Jerivá, Syagrus romanzoffiana, na dieta. S. romanzoffiana é a mais abundante espécie de palmeira na Mata Atlântica semi-decídua (Galetti et al. 2001). Um estudo na Amazônia Peruana demonstrou que cerca de 33% da alimentação das antas é composta por frutos, que podem variar de 1 a 3 mm de diâmetro como o Ficus sp ou até cerca de 50 mm (Bodmer 1990). No Cerrado do Estado do Mato Grosso, um estudo com frugivoria e dispersão de sementes por antas inferiu que Tapirus terrestris foi a espécie com maior freqüência de consumo de frutos de araticum (Annona crassiflora), espécie vegetal nativa do Cerrado, além de ingerir e dispersar sementes de outras espécies  (Bizerril et al. 2005, Talamoni & Assis 2009). A anta é uma importante dispersora de sementes em florestas tropicais, principalmente de frutos de palmeiras (Bodmer 1990, Bodmer 1991, Fragoso 1997, Affonso 1998, Tófoli 2006). Zorzi (2009) estudou a frugivoria de Tapirus terrestris em três regiões do Pantanal. Através da análise de 263 amostras fecais foram encontradas 54 espécies de sementes das quais 39 estavam distribuídas em 19 famílias e 35 gêneros, enquanto que somente 15 delas foram morfotipadas. As antas comumente defecam na água (Eisenberg 1989, Bodmer 1991), entretanto, há diversos registros de fezes encontradas em áreas secas ou em bordas próximas da floresta, muitas vezes em latrinas (Galetti et al. 2001, Tófoli 2006, Medici 2011). As antas apresentam um ciclo reprodutivo bastante longo. O período de gestação dura em torno de 13 a 14 meses (Eisenberg 1989, Barongi 1993, Medici et al. 2001; Medici 2011), nascendo apenas um filhote, que pesa de 7 a 9 kg e apresenta listras brancas no corpo, que desaparecem cerca de seis meses após o nascimento (Medici 2011). O filhote permanece com a mãe até cerca de 12 meses de idade e a maturidade sexual ocorre aos três anos de idade, para machos e fêmeas (Medici 2010). A longevidade em cativeiro pode ultrapassar 30 anos de idade (Nowak 1991), embora na natureza as estimativas sejam de cerca de 22 anos (Medici 2011). As antas ocorrem em baixas densidades populacionais e são, na maioria das vezes encontradas sozinhas ou em no máximo dois ou três indivíduos, que são em geral aparentados (Medici 2010). Os principais predadores das antas são a onça pintada (Panthera onca) e o puma (Puma concolor) (Medici 2010). Cañas (2010) estimou áreas de vida entre 2 e 5,30 km² (MCP95%) para a população de antas da Fazenda Nhumirim na sub-região da Nhecolândia no Pantanal. Dados preliminares provindos de cinco indivíduos (três machos adultos e duas fêmeas adultas) monitorados por um estudo de longo prazo realizado na Fazenda Baía das Pedras também na Nhecolândia resultaram em estimativas de área de vida de 2,89 km² por MCP95% e 3,41 km² por Kernel 95% (E.P. Medici observação pessoal, Programa Anta Pantanal, IPÊ – Instituto de Pesquisas Ecológicas). Um estudo de curta-duração conduzido por Tarcísio Santos Jr. no Parque Nacional de Brasília (resultados não publicados) obteve uma área de uso média para a espécie (MCP100%) de 39,14 km2. No Parque Estadual Morro do Diabo, localizado na região do Pontal do Paranapanema, Estado de São Paulo, a área de uso de Tapirus terrestris foi calculada por dois estimadores diferentes: Kernel 95% e MCP95%. Para Kernel 95%, a área de uso variou entre 1,1 e 14,2 km2, com uma média de 4,7 km2; para MCP95%, a variação ficou entre 1 e 13,2 km2, com média de 4,4 km2 (Medici 2010). A sobreposição de áreas de uso entre indivíduos foi de cerca de 30% (Medici 2010). 


13. Ameaças (destacar as maiores ameaças ao táxon, informando se são locais, regionais ou globais. Essas ameaças podem ser: 1) extrínsecas, como a redução ou fragmentação do habitat, introdução de espécies, mudanças climáticas, caça/pesca/apanha, enfermidades ou epidemias; ou 2) intrínsecas, como depressão por endocruzamento, tamanho populacional naturalmente pequeno, hábitos solitários, etc. É interessante informar se há ou não informação sobre o efeito das ameaças ao táxon de modo geral e avaliar a relevância das ameaças no passado e/ou presente e ainda se há expectativa para ameaças futuras ao táxon (ex: previsão de barramento, loteamento, etc)
	Uma análise de ameaças realizada durante o Workshop de Population and Habitat Viability Assessment (PHVA) para a Anta Brasileira identificou as ameaças principais para cada um dos 21 biomas onde a espécie ocorre (Medici et al. 2007).  Para os biomas brasileiros, as ameaças listadas em ordem decrescente de importância foram as seguintes: 

Amazônia

· Caça

· Desmatamento e/ou alteração do hábitat

· Extração de recursos

· Fragmentação do hábitat, isolamento, pequenas populações, baixa conectividade

· Pecuária

· Fogo (aumento na freqüência e intensidade de incêndios)

· Densidade humana

· Monoculturas

Mata Atlântica

· Caça 

· Desmatamento e/ou alteração do hábitat; apesar da proteção legal, o desmatamento da Mata Atlântica continua a uma taxa média de 350 km2/ano, segundo dados do SOS Mata Atlântica e INPE (2010) 

· Extração de recursos

· Fragmentação do hábitat, isolamento, pequenas populações, baixa conectividade 

· Pecuária

· Doenças infecciosas provindas de animais domésticos

· Atropelamentos em estradas

· Fogo (aumento na frequência e intensidade de incêndios) 

· Densidade humana (desenvolvimento urbano com a criação de áreas residenciais, comerciais, industriais, de recreação e turismo)

· Monoculturas 

· Falta do patrulhamento em áreas protegidas

· Tamanho pequeno de áreas protegidas 

· Impacto do turismo 

Pantanal

· Desmatamento e/ou alteração do hábitat (sobretudo perda de florestas ripárias e corpos de água, estabelecimento de pastagens)

· Pecuária, efeito de pisoteamento no sub-bosque, competição, número de fios das cercas

· Doenças infecciosas provindas de animais domésticos

· Caça e falta de fiscalização

· Fogo

· Falta de áreas protegidas

· Mudanças climáticas

· Usinas hidroelétricas planejadas para a região do entorno do Pantanal (alteram o regime dos rios pantaneiros)

Cerrado 

· Desmatamento e/ou alteração do hábitat

· Monoculturas

· Fragmentação do hábitat, isolamento, pequenas populações, baixa conectividade

· Pecuária extensiva

· Caça

· Fogo

· Atropelamento em estradas

· Doenças infecciosas provindas de animais domésticos

· Densidade humana

· Falta de patrulhamento em áreas protegidas

· Número e tamanho de áreas protegidas

· Mineração

· Extração de recursos

· Empreendimentos




14. Presença em Unidades de Conservação

Ver Tabela em Excel (planilha anexa). A Tabela elaborada pelos participantes da Oficina no primeiro ciclo da Avaliação em 2010 ficou muito complexa para ser colada em um documento.

15. Utilização (caso existam, descreva os principais usos legais e ilegais, como potencial de uso comercial, cultural, animal de estimação, bioprospecção ou tráfico)
	


16. Ações de conservação existentes 

	O Grupo Especialista das Antas (TSG - Tapir Specialist Group, www.tapirs.org) da Comissão de Sobrevivência de Espécies (SSC - Species Survival Commission) da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN - International Union for Conservation of Nature) vem desenvolvendo uma série de ações de conservação a nível de distribuição geográfica da Anta Brasileira, incluindo 11 países de ocorrência, dentre eles o Brasil.  Algumas delas são:

· Desenvolvimento e implementação do Plano de Ação para a Pesquisa e Conservação da Anta Brasileira (Medici et al. 2007).  O Plano foi desenvolvido através de uma oficina de Population and Habitat Viability Assessment (PHVA) realizada em Sorocaba, São Paulo, Brasil, em Abril de 2007. 

· Desenvolvimento de Planos de Ação Nacionais para a Pesquisa e Conservação da Anta Brasileira.  Tais planos já foram desenvolvidos para Argentina, Colômbia, Equador e Peru.  Os planos atualmente em desenvolvimento são para Bolívia e Venezuela.  O Plano de Ação Nacional para o Brasil será desenvolvido a partir do segundo semestre de 2011. 

· Desenvolvimento de metodologias de estudo de campo (ecologia, genética, saúde dentre outros parâmetros).

· Desenvolvimento de protocolos de re-introdução e translocação.

· Implementação de campanhas de educação, conscientização e marketing atingindo diferentes públicos (nacional e internacional, diferentes idades, diferentes backgrounds). 

· Avaliações globais de Red List para a Comissão de Sobrevivência de Espécies da IUCN. As avaliações são revisadas e atualizadas anualmente. 

Mais especificamente para o Brasil, o IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas (www.ipe.org.br) vem conduzindo desde 1996 a Iniciativa Nacional para a Conservação da Anta Brasileira (www.tapirconservation.org.br), a qual foi estabelecida inicialmente na Mata Atlântica do Pontal do Paranapanema, Estado de São Paulo, e em 2008 expandida para o Pantanal Sul. No futuro próximo, a Iniciativa será estabelecida também nos biomas Amazônia e Cerrado. Os componentes de pesquisa da Iniciativa incluem ecologia espacial, reprodução, demografia, ecologia alimentar, genética e saúde, todas informações críticas para o desenvolvimento de ações de conservação prioritárias para a espécie em cada bioma. Adicionalmente, a Iniciativa inclui componentes de educação ambiental, capacitação e treinamento, campanhas de conscientização, relações públicas e marketing e turismo científico em todas as áreas onde atua.  Todos os diferentes componentes se utilizam da anta como espécie bandeira para a conservação de seu hábitat e outras espécies de animais.


17. Recomendações para conservação (inclua a descrição e localização de áreas críticas para a espécie, sugira a criação de áreas protegidas, legislações voltadas à preservação, proteção ou conservação e linhas de pesquisas necessárias para o melhor conhecimento da espécie)
	· Criação de novas unidades de conservação; proteção efetiva das unidades de conservação já existentes. 

· Redução da perda de hábitat da Anta Brasileira causada por incêndios, ocupação humana, agropecuária em larga escala e empreendimentos; expansão do programa de monitoramento, prevenção e combate a incêndios nas UCs e áreas de entorno.

· Assegurar a conectividade do hábitat da Anta Brasileira através de recuperação de áreas degradadas, estabelecimento de corredores e stepping-stones.

· Promover a compensação para perda de hábitat causada pelas atividades agro-pecuárias em larga escala, atividades extrativistas não sustentáveis, ocupação humana e construção de empreendimentos.

· Desenvolvimento de programas de caça sustentável para as comunidades indígenas na Amazônia. 

· Desenvolvimento de metodologias para mitigar a problemática de atropelamentos de antas em rodovias. 




17.a) Pesquisas existentes

	


17.b) Pesquisas necessárias
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